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Marcelo Heleno Vilares, Prefeito do Município de Bertioga, faço saber que o Poder
Legislativo Municipal aprovou em 2ª Discussão e Redação Final na 6ª Sessão Extraordinária,
realizada no dia 15 de maio de 2026, e que sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município de Bertioga, diretrizes
para a criação do Programa Municipal de Segurança e Verificação de Informações Digitais de
Estabelecimentos Comerciais, com o objetivo de promover a proteção do consumidor,
incentivar boas práticas digitais no comércio local e prevenir fraudes realizadas por meio de
plataformas de busca e geolocalização na internet.

Art. 2º O Programa Municipal de Segurança e Verificação de Informações
Digitais poderá contemplar, entre outras iniciativas:

I - incentivo à verificação periódica de dados de contato de
estabelecimentos comerciais em plataformas digitais de busca e geolocalização;

II - orientação aos comerciantes sobre boas práticas de segurança digital e
atualização de informações públicas disponíveis na internet;

III - promoção de campanhas educativas voltadas à prevenção de golpes
digitais envolvendo estabelecimentos comerciais;

IV - divulgação de orientações aos consumidores para conferência de canais
oficiais de contato de restaurantes, hotéis e demais estabelecimentos.

Art. 3º Os estabelecimentos comerciais que aderirem às boas práticas de
segurança digital poderão, de forma voluntária, divulgar em seus ambientes físicos ou digitais
informações claras sobre seus canais oficiais de contato, tais como telefone, WhatsApp e
demais meios de comunicação utilizados com o público.

Parágrafo único. As informações mencionadas no caput poderão incluir
orientações preventivas ao consumidor quanto à verificação de autenticidade de pedidos ou
pagamentos realizados por meio de canais digitais.



Art. 4º O Poder Executivo poderá instituir o selo "Estabelecimento Digital
Seguro", destinado a reconhecer estabelecimentos comerciais que adotem medidas de
verificação e proteção de suas informações digitais em plataformas públicas de busca e
localização.

Art. 5º O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas e
informativas sobre segurança digital no comércio, com o objetivo de orientar comerciantes e
consumidores quanto à prevenção de fraudes eletrônicas.

Art. 6º As ações previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas por meio de
campanhas educativas, parcerias institucionais, cooperação com entidades representativas do
comércio, associações empresariais e utilização de canais oficiais de comunicação do
Município.

Art. 7º O Programa instituído por esta Lei poderá ser regulamentado pelo
Poder Executivo, que definirá normas complementares necessárias à sua execução.

Art. 8º A execução das ações previstas nesta Lei observará os princípios da
economicidade e da eficiência administrativa, podendo ser realizada por meio de parcerias
institucionais e da utilização de estruturas já existentes no Município.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bertioga, 1º de junho de 2026.

Marcelo Heleno Vilares
Prefeito do Município


